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RESUMO 

 

O presente artigo Educar na Diversidade com Ênfase na Educação Inclusiva 

apresenta Leis que pontuam o direito do aluno com necessidades especiais, bem 

como concepções de pensadores que analisam o contexto escolar como primordial 

para o pleno desenvolvimento do educando, seja ele especial ou não.  Assim, o 

estudo do mesmo se deu através de pesquisas bibliográficas e Leis vigentes do país 

fundamentando de forma teórica o trabalho. 

 

PALAVRAS CHAVE: Diversidade. Inclusão. Escola. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A diversidade faz parte da vida humana é ela quem pré determina quem 

somos e qual nosso valor na sociedade, ou seja, as interações socioculturais, 

políticas, econômicas, religiosas, etc. interferem na construção de identidade do ser 

humano e também na visão do outro sobre eu. 

 Assim o intuito desse artigo é ressaltar como o educando compreende o 

tema diversidade com ressalva na educação inclusiva.  

O artigo analisa também à prática docente ao se trabalhar a diversidade no 

processo de inclusão, haja vista que o aluno especial para se desenvolver de forma 

satisfatória, ele deve sentir-se bem no espaço escolar, para tanto precisa ser bem 

recebido pela equipe pedagógica e colegas de turma.  

 
 Conviver reconhecendo e valorizando as diferenças é uma experiência 
essencial à nossa existência, desde que definamos a natureza dessa 
relação, distinguindo o estar com o outro, estar junto ao outro. Estar junto ao 
outro tem a ver com o que o outro é- é um ser que não é como eu sou que 
não sou eu. Essa relação estabelece uma identidade imposta, forjada e 
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rotulada pelo outro. Estar com o outro, tem a ver com que é esse outro, 
esse desconhecido, um enigma que tenho de decifrar e que vai sendo 
desvelado à medida que se constrói entre nós um vinculo pelo qual nos 
confrontamos, nos identificamos e nos constituímos como seres singulares 
e mutantes. (Mantoan 2004, p. 13 apud Silva, 2000) 
 

 A realidade atual requer mudanças precisas no sistema educacional, haja 

vista que a escola é uma instituição formadora de opinião / idéias, onde a 

diversidade se faz mais presente. Assim, a escola deve possibilitar a todos os 

educando acesso ao conhecimento cientifico sem que o aluno precise provar seu 

valor simplesmente pelo fato de ser diferente / especial. 

 Partindo desta reflexão, Educar na Diversidade  não é uma tarefa fácil, 

porém extremamente necessária nos dias atuais, pois a escola de hoje precisa 

assumir um modelo de educação que valorize e respeite a demanda social, política e 

humana. 

Nesse viés, pauta-se o pressuposto da educação inclusiva, onde caracteriza 

todos os alunos independentes de suas habilidades, potencialidades ou 

necessidades educacionais especiais como iguais dentro do processo educativo. 

Entretanto, Silva (2004) ressalta que: 

 

A maioria das escolas está longe de se tornar inclusiva. O que existe 
em geral são escolas que desenvolvem projetos de inclusão parcial, os 
quais não estão associados a mudanças de base nestas instituições e 
continuam a atender aos alunos com deficiência em espaços escolares 
semi ou totalmente segregados (classes especiais, escolas especiais). 
(Ministério Público Federal: Procurador Pedro Jorge de Melo e Silva. 
Brasília, 2004, p.30) 
 

 Nota-se que o processo de inclusão dos alunos com necessidades 

educacionais especiais no ensino regular é um tanto frágil, pois a maioria das 

escolas brasileiras denominadas inclusivas não está apta para receber tais alunos e 

ofertar um ensino de qualidade. 

 Essa realidade levou os senadores integrantes da Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa – CDH, aprovarem, por unanimidade no dia 06 

de dezembro de 2006 o substitutivo ao PLS nº 06 de 2003, instituindo o Estado da  

pessoa com Deficiência, composto por duzentos e oitenta e sete artigos, que 

assegura promovem e protegem direitos. 

 Dentre esses artigos destaca-se o seguinte inciso $ 2º: “A educação da 

criança com deficiência terá inicio obrigatoriamente, na educação infantil mediante 
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garantia do atendimento educacional especializado”. (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, Brasileira 2008, Senador Flávio Arns). 

 Nesse sentido, é considerável que o MEC começa a pensar no aluno especial 

como sujeito advindo de direitos, que requer alguns ajustes no sistema educativo 

para que o processo de inclusão ocorra efetivamente e não se transforme em 

inclusão. 

A Constituição Federal, art. 208, inciso III, aponta que o atendimento 

educacional especializado é: 

 

Diferente no ensino escolar para melhor atender às especificidades 
dos alunos com deficiência. Isto inclui, principalmente, instrumentos 
necessários à eliminação das barreiras que as pessoas com deficiência têm 
para relacionar-se com o ambiente externo. Por exemplo: ensino da Língua 
brasileira de sinais (Libras), do código Braile, uso de recursos de informática 
e outras ferramentas tecnológicas, além de linguagens que precisam estar 
disponíveis nas escolas comuns para que elas possam atender com 
qualidade aos alunos com e sem deficiência. 

 
Nessa perspectiva, é valido dizer que cabe ao professor a tarefa de usar 

metodologia diferenciada a fim de atender as especificidades dos alunos. Por isso, 

ao estudar o módulo I do curso Educar na Diversidade  fiz uma análise profunda 

enquanto professora responsável em transformar vidas, ou seja, educar meus 

alunos para que eles possam analisar o mundo de forma crítica e reflexiva, 

respeitando a diversidade humana. 

Todavia, Educar na Diversidade  requer do professor muitas leituras e 

pesquisas sobre as mais diversas formas de vida de seus alunos, haja vista que no 

ambiente escolar deparamos com situações advindas da nossa concepção de vida, 

nos tornando iguais ou diferentes dentro de um contexto social. Entretanto nunca 

melhor ou pior do que qualquer outra pessoa. 

Dessa forma é interessante frisar que a diversidade deve ser trabalhada 

desde a educação infantil e conseqüentemente nas séries seguintes, pois estudos 

revelam que um aspecto que desfavorece a inclusão das crianças com  

 

necessidades educacionais especiais no sistema regular de ensino, são as barreiras 

preconceituosas existentes no espaço escolar. Pereira e Cintra (2008) na concepção 

de Goflnan (1988) consideram que: 
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O preconceito e a discriminação estão invisíveis aos olhos dos 
professores e dos administradores, mas presentes na cultura da escola. Os 
atributos negativos que são reforçados pelos colegas e ignorados pela 
escola transformam – se em estigma ou identidade deteriorada, ocorrendo 
uma relação entre a imagem socialmente deteriorada. (apud, Pereira e 
Cintra, 2008, p.28)    

 

As autoras nos reportam a uma profunda análise sobre esses estereótipos tão 

presentes nas escolas de ensino regular, haja vista que a complexidade humana 

deve ser trabalhada junto aos educando, de modo a valorizar as diversidades 

existentes. 

Nesse contexto, o módulo II pressagia que cabe ao professor desenvolver 

atividades que propiciam a reflexão dos alunos sobre a diversidade. O interessante é 

propor atividades em que os alunos precisam se colocar no lugar do outro, pois 

assim terão mais sensibilidade ao se depararem com o diferente. 

A Constituição Federal de 1988 enfoca, como um dos seus objetivos 

fundamentais: "Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação" (art. 3º, inciso IV). 

Compreende-se, que perante a Lei somos todos iguais, sendo assim é 

imprescindível que nossas crianças tenham essa concepção e saibam respeitar a 

diversidade existente. 

O artigo 205 da Constituição Federal define: “A educação como um direito de 

todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a 

qualificação para o trabalho”. 

 No seu artigo 206, inciso I, estabelece a "igualdade de condições de acesso 

e permanência na escola", como um dos princípios para o ensino, e garante como 

dever do Estado, a oferta do atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208).  

Nesse contexto, é valido enfatizar que a acessibilidade implica na fragilidade 

da inclusão no sistema regular de ensino, haja vista, que para interagir-se com o  

ambiente escolar as crianças especiais precisam se sentir bem nesse espaço, onde 

possam se locomover sem restrições. 

A Lei de Acessibilidade (lei nº 10.098, de 19/12/2000), em seu Art. 2° 

estabelecendo as seguintes definições (2010): 

 

[...] I- acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, 
com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos 
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urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoas portadoras de deficiência u com mobilidade 
reduzida; II- barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o 
acesso, a liberdade de movimento e a circulação com segurança das 
pessoas, classificados em: a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as 
existentes nas vias públicas e nos espaços públicos; b) barreiras 
arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos 
e privados; c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos 
meios de transportes; d) barreiras nas comunicações qualquer entrave ou 
obstáculo que dificultem ou impossibilitem a expressão ou o recebimento de 
mensagens por intermédio dos meios ou sistema de comunicação, sejam ou 
não de massa [...]. (p. 01) 
 

De acordo com essa Lei, as instituições de ensino regular deverão adaptar-se 

em todos os aspectos, de modo que superem as barreiras existentes, a fim de que 

realmente ocorra a inclusão das crianças com necessidades especiais. 

Logo, é notável que a diversidade seja um tema bastante abrangente e que 

traz inúmeras reflexões ao contexto escolar, por isso promover estudos, debates, 

discussões sobre o mesmo proporciona a toda comunidade escolar melhor 

compreensão e aceitação das mais diversificadas formas de vida. Pois a realidade 

atual requer mudanças urgentes de antigos para novos paradigmas. 

Numa abordagem mais ampla da diversidade a educação inclusiva ainda hoje 

salienta conceitos e regras cristalizadas de que não é possível trabalhar com o aluno 

especial na perspectiva da igualdade. Entretanto, Silva (2004) salienta que: 

 

Escolas abertas às diferenças e capazes de ensinar a turma toda 
demandam uma re-significação e uma reorganização completa dos 
processos de ensino e de aprendizagem usuais, pois não se pode encaixar 
um projeto novo em uma velha matriz de concepção do ensino escolar. 
(Ministério Público Federal: Fundação Procurador Pedro Jorge de Melo e 
Silva. Brasília, 2004. P.36) 

 

Diante do exposto, fica claro que no processo de inclusão a metodologia de 

ensino pauta-se em ensinar toda a turma sem preconceito ou discriminação. No 

entanto, é válido ressaltar que o currículo pedagógico do ensino regular não precisa  

ser diferente para atender as especificidades das crianças especiais, porém ele 

necessita de alguns ajustes e modificações que devem ser observadas pela gestão 

escolar: 

- Adequação Curricular; 

- Reestrutura na rotina escolar; 

- Reestrutura do espaço físico;  

- Atividades didáticas / pedagógicas voltadas para o lúdico; 



   Artigo publicado no Projeto Nas Asas da Educação da Secretaria Municipal de Educação       
   Cultura Esporte Turismo e Lazer - Nova Olímpia MT. NAE, Nova Olímpia/MT,    
    v.1, n.1, p.1-11, novembro de 2011. http://canaleducacao.webnode.com/artigos/ 

Entende-se que todas essas medidas asseguram o crescimento e promovem 

o desenvolvimento da aprendizagem das crianças especiais. 

A Declaração de Salamanca (1994) em seu artigo 27 afirma: ‘Crianças com 

necessidades especiais deveriam receber apoio instrucional adicional no contexto do 

currículo regular, e não de um currículo diferente”. 

Nesta discussão, o módulo III abordou a função da educação especial no 

processo de inclusão, o que foi bastante interessante, haja vista que no contexto da 

educação inclusiva a educação especial tem um papel relevante, pois ela oferece 

apoio aos alunos e profissionais do ensino regular. 

Na visão de Cedes (2009, p. 5), “a educação especial atua de forma articulada com 

o ensino comum, orientando para o atendimento às necessidades educacionais 

especiais dos alunos”.  

Em outro momento, é interessante frisar que a educação especial é uma 

modalidade de ensino que tem como finalidade orientar o professor sobre os 

serviços e recursos propícios ao atendimento do aluno especial nas turmas comuns 

do ensino regular.  

Nessa perspectiva, para que o processo de inclusão ocorra de forma 

satisfatória e se torne acessível às crianças com necessidade educacional especial 

é preciso de recursos naturais e humanos os quais resultam em uma educação de 

qualidade, sob esse ponto de vista Pereira & Cintra (2008) pressagiam que: 

 

Uma gestão bem articulada com seus professores e tendo o apoio 
externo de profissionais especialistas, psicólogos escolares, 
fonoaudiólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, interpretes, etc; 
compõe a estrutura necessária para que esse processo de mudança 
aconteça, e a inclusão seja de fato efetivada, não só como mero deposito 
de criança com necessidades educacionais especiais, mas que promova 
realmente processo inclusivo na rede regular de ensino. (Pereira e Cintra, 
2008, p-43)   

 

Quanto se fala em oferecer uma educação de qualidade para os alunos com 

necessidade educacionais especiais, a instituição escolar deve contemplar em seu 

currículo pedagógico as especificidades dessa clientela. Sendo do assim, as autoras 

são bastante claras, ao apontarem que a inclusão só ocorre quando a escola recebe 

auxilio de profissionais especializados, que desenvolvem um trabalho em conjunto 

com toda a equipe pedagógica. 
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A Lei de Diretrizes e Base em seu CAPÍTULO V (Da Educação Especial) 

destaca: 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educando portadores de necessidades especiais. 
§ 1º. Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na 
escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação 
especial. 
 

 

A Lei acima destacada aponta que o serviço especializado é de suma 

importância nas escolas inclusivas, por isso seria um equivoco do sistema educativo 

regular ofertar ensino aos alunos especiais sem esse auxilio.  

Em decorrência do texto apresentado até aqui é inevitável notar que durante a 

historia da educação muitos avanços aconteceram no âmbito concepcional, porém 

tais avanços não se deram na mesma amplitude quanto às políticas públicas para a 

educação inclusiva, pois nossa realidade demonstra que muitas crianças com 

necessidades educacionais especiais estão sendo lesadas em seus direitos 

educacionais, quanto não são inseridas no sistema regular de ensino. 

Assim, para finalizar os estudos foi proposta uma resenha critica cujo tema é: 

A aula como contexto de desenvolvimento do estudant e, cuja referência 

bibliográfica da obra: DUK, Cynthia. Educar na Diversidade : Material de formação 

docente. 3. ed/ edição do material Cynthia Duk . Brasília: [MEC, SEESP]. 2006 – 266 

P. 

O texto apresenta como tema: A aula como contexto de desenvolvimento 

do estudante  nele a autora elenca sobre a prática docente e sua intima relação com 

o processo de ensino aprendizagem, apresentando ao professor inúmeras 

possibilidades e estratégias que facilitam o desenvolvimento significativo do 

educando indiferentemente de suas habilidades , potencialidades ou necessidades 

educacionais especiais. 

Para melhor compreensão o texto está dividido em subtemas que são: 

• A aprendizagem significativa. 

• Metacognição e estratégias de aprendizagem. 

• Organizando os processos de ensino para viabilizar a aprendizagem e a 

participação de todos os aluno (a)s. 



   Artigo publicado no Projeto Nas Asas da Educação da Secretaria Municipal de Educação       
   Cultura Esporte Turismo e Lazer - Nova Olímpia MT. NAE, Nova Olímpia/MT,    
    v.1, n.1, p.1-11, novembro de 2011. http://canaleducacao.webnode.com/artigos/ 

• A flexibilização curricular como estratégia de responder aos estilos de 

aprendizagem. 

• O clima da aula: a auto-estima dos estudantes. 

• Avaliando os processos de ensino e aprendizagem na aula. 

• Procedimentos de avaliação. 

• Refletindo sobre a prática para atender a diversidade. 

• Colaboração e apoio para fortalecer a aprendizagem e a participação de 

todas as crianças na aula. 

Na atual concepção educativa a construção do conhecimento significativo ocorre 

pela mediação dialética estabelecida entre o aluno e o professor que estabelece o 

elo entre a Zona de Desenvolvimento Proximal e Real de Vigostsky (1973) 

valorizando assim os conhecimentos prévios e transformando-os em científicos. 

Entretanto, é válido ressaltar que o processo de mediação advém da grade 

curricular, cuja mesma deve ser flexível e dinâmica atendendo a realidade dos 

educando, haja vista que no âmbito educativo o professor trabalha com alunos de 

poder social, econômico, político, de crenças religiosas, de etnias e culturas 

diversificadas e também com estudantes que apresentam necessidades 

educacionais especiais. Sendo assim, é imprescindível que o currículo seja pensado 

em atender as especificidades dos estudantes. 

Em outro momento, a autora enfoca que no processo de assimilação e 

construção do saber a interação é extremamente relevante, uma vez que esse 

método permite ao professor conhecer os alunos na íntegra e auxilia-o para 

trabalhar com eles independentemente sua suas necessidades educativas ou não.  

Todavia, faz-se necessário dizer que o planejamento diário do professor só tem 

valor para o desenvolvimento cognitivo de seus alunos quando os objetivos 

traçados, estratégias utilizadas e resultados obtidos passam por uma análise crítica 

e constante do próprio professor, cuja finalidade é identificar os fatores que facilitam 

ou dificultam o processo ensino aprendizagem. 

Nessa perspectiva, a educação escolar do século XXI discorre sobre a formação 

crítica-reflexiva dos educando, onde os mesmos possam analisar o contexto 

sociocultural, econômico, político, étnico, religioso, etc. em seus mais diversificados 

segmentos e a partir de então formular ou reformular conceitos sobre o mundo 

globalizado. 
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Nesse pressuposto a função educacional desse século está voltada para os 

quatros pilares da Educação para o Futuro (relatório de Delors): 

• Aprender a conhecer;  

• Aprender a fazer;  

• Aprender a viver com os outros;  

• Aprender a ser;  

Todos esses pilares internalizam o processo educacional, por isso, entende-se 

que eles devem nortear o currículo pedagógico dando base à sustentação ao fazer 

docente. 

Todavia, faz-se necessário ressaltar que as técnicas de ensino utilizado pelo 

professor refletem diretamente na assimilação e construção do conhecimento dos 

alunos. Entretanto na visão de Borges (2009), para que esse processo ocorra de 

forma satisfatória o professor deve mediar o conhecimento através da concepção 

dialética, cuja mesma se faz presente na elaboração e execução de um trabalho 

qualitativo, no qual tanto os alunos como o professor complementa um ao outro 

através da interação do professor com os alunos e pela relação de cooperação que 

é estabelecida entre eles. 

Nesse viés, a diversidade cultural, social, cognitiva, econômica, política, 

psicológica, afetiva interfere diretamente no ritmo da aprendizagem dos educando, 

portanto, é extremamente necessário ocorrer à cooperação entre professor e alunos, 

para que juntos possam superar as diferenças e dificuldades exercitando-se em 

práticas sociais democráticas e inclusivas, nas quais o educador favoreça a 

formação de cidadãos realmente reflexivos, críticos e ativos na sociedade em que 

estão inseridas. 

Através da grade curricular, o professor adquiri conhecimento e fundamenta sua 

prática docente porém a organização de seu planejamento, bem como seu plano de 

execução deve acontecer de forma interdisciplinar estabelecendo uma relação 

recíproca entre quem ensina e quem aprende ou seja entre o professor e o 

educando, haja vista que a interdisciplinaridade remete na qualidade do trabalho 

pedagógico, onde o conhecimento nas mais diversas áreas do saber é o seu foco 

primordial.(Souza & Melo, 2008) 

Em outras palavras, o currículo educacional deve ser dinâmico e flexível, onde o 

processo de desenvolvimento e aprendizagem dos alunos seja contemplado em 
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suas metodologias, visando sempre o desenvolvimento das habilidades e 

potencialidades com atividades que propiciem a construção do conhecimento 

significativo na esfera da vida política, econômica, social e cultural. 

Enfim, a sociedade vigente requer da escola alunos preparados para viver no 

mundo real que acompanhe as transformações globais e estejam aptos a Aprender 

a conhecer  e que a busca pelo saber seja contínua, que sejam flexíveis em suas 

concepções para Aprender a fazer  e tornarem-se profissionais técnicos, que 

também sejam adaptáveis para Aprender a viver com os outros , valorizando e 

respeitando a diversidade humana e que se tornem responsável para Aprender a 

ser , considerando todo seu desenvolvimento individual em consonância com o 

“espírito e corpo, sensibilidade, sentido estético, responsabilidade pessoal, 

espiritualidade”. 

Mediante ao exposto, recomendo aos meus colegas professores que em sua 

prática pedagógica busque conhecer a obra da referida autora, pois ela aborda um 

tema importantíssimo nos dias atuais e traz inúmeras sugestões teóricas que 

propiciam a ação docente, cujo mesmo representa um fio condutor no 

desenvolvimento dos estudantes.  

 

CONSIDERAÇÕES  

 

As instituições escolares devem propiciar aos educando condições para a 

compreensão e respeito à diversidade humana, onde todos independentemente de 

suas habilidades potencialidades ou necessidades educacionais especiais são 

iguais, ou seja, possuem condições de aprendizagem. 

Nesse sentido educar na diversidade com ênfase na educação inclusiva exige 

do corpo docente muita leituras sobre o assunto, bem como um trabalho que 

ultrapasse os muros da escola, pois é preciso conhecer a realidade dos alunos para 

introduzir conceitos advindos da situação sociocultural de cada criança. 

Portanto, as noções sobre o outro que em primeira instancia é diferente de 

mim precisam ser frisadas no contexto educativo, haja vista que o processo de 

inclusão é real e para que o mesmo não se torne em exclusão faz-se necessário 

educar culturalmente nossos alunos. 
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